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 Atos do Poder Executivo

ATO N.º 1056 - RET.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 
resolve

RETIFICAR 

o Ato nº 932-CT, de 26 de setembro de 2017, publicado 
no Diário Oficial nº 1.846, de 26 de setembro de 2017, na parte:

Onde se lê: BONFIM PEREIRA SANTOS R. DA SILVA;
Leia-se: BONFIM PEREIRA DOS SANTOS RODRIGUES 
DA SILVA.

Onde se lê: Monitor de Desenvolvimento Infantil-40h;
Leia-se: Professor Nível I-40h.

Palmas, 13 de novembro de 2017

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

Adir Cardoso Gentil 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO N.º 1058 - RET.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 
resolve

RETIFICAR 

o Ato nº 1033-RET, de 6 de novembro de 2017, publicado 
no Diário Oficial nº 1.871, de 6 de novembro de 2017, quanto ao 
numero do ato, onde se lê: ATO Nº 947-REV; leia-se: ATO Nº 
947-RET.

Palmas, 13 de novembro de 2017

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

Adir Cardoso Gentil 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1060 - EX.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, inciso I e VI, da Lei Orgânica do Município, 
resolve

EXONERAR 

os adiante relacionados, nos cargos que especifica, nas 
seguintes Secretarias, a partir de 16 de novembro de 2017:

I - Casa Civil do Município de Palmas:
Assistente de Relações Institucionais – DAS-8:
ALESSANDRO HENRIQUE LINHARES DE MATOS.

II - Subprefeitura da Região Sul do Município de Palmas:
Secretário Executivo I – DAS-2:
MÁRCIO DA COSTA REIS MONTEIRO.

Gerente de Parques e Jardins – DAS-7:
CLAUDEVI MELO PEREIRA.

III - Procuradoria Geral do Município de Palmas:
Assistente de Gabinete I – DAS-8:
MARCELO KERTESZ DE OLIVEIRA.

IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social:
Diretor de Políticas para os Direitos Humanos – DAS-4:
ANA MARIA MONTEIRO DE CASTRO.

Assistente de Gabinete II – DAS-9:
RAQUEL PEREIRA OLIVEIRA.

V - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos:
Gerente de manutenção de Obras de Arte – DAS-7:
EDINALDO LUNA DE SÁ.

Assistente de Gabinete I – DAS-8:
CECILIA MONTEIRO DE SOUZA.

VI - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Emprego:
Diretor de Formação e Qualificação Profissional 
– SINE– DAS-4:
LUCINEIDE DOS SANTOS SILVA.

VII - Fundação de Esporte e Lazer de Palmas:
Gerente de Iniciação Esportiva – DAS-7:
HEIDE CRISTINA DE ANDRADE FABINO.

Palmas, 17 de novembro de 2017.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

Adir Cardoso Gentil 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1061 - DSP.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 71, incisos I e IV, da Lei Orgânica do Município de 
Palmas, resolve

DISPENSAR

SALVADOR CALISTO DE CARVALHO, da função 
gratificada de  Chefe da Divisão de Manutenção de Paisagismo – 

Atos do Poder Executivo .........................................................1

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Humano ...2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

CARLOS ENRIQUE FRANCO AMASTHA
Prefeito de Palmas

ADIR CARDOSO GENTIL
Secretário da Casa Civil do Município

IDERLAN SALES DE BRITO
Diretor do Diário Oficial do Município
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CASA CIVIL DO MUNICÍPIO
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FG, lotado na Secretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos, a 
partir de 16 de novembro de 2017.

Palmas, 17 de novembro de 2017.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

Adir Cardoso Gentil 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1062.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, inciso I e VI, da Lei Orgânica do Município, 
resolve

RESCINDIR 

o contrato de trabalho dos adiante relacionados, nos 
cargos que especifica, na Secretaria Municipal da Educação, a 
partir de 16 de novembro de 2017:

Agente Administrativo Educacional-40h:
ROSIMAR LIMA DA FONSECA MEIRELIS;
KELLY CRISTINA MOREIRA;
LUCILEIDE MOTA CARVALHO;
MARIA RAIMUNDA ALMEIDA;
MARIA APARECIDA GOMES PEREIRA;
ROSILENE JOSÉ AYRES DA SILVA;

Monitor de Desenvolvimento Infantil-40h:
EVA MARLENE PEREIRA CARNEIRO.

Professor Nível PI-40h:
FABIANA FEITOSA MOURA PEREIRA;
VALDENIZA ALVES PEREIRA MILHOMEM.

Palmas, 17 de novembro de 2017.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

Adir Cardoso Gentil 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1063.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, inciso I e VI, da Lei Orgânica do Município, 
resolve

RESCINDIR 

o contrato de trabalho dos adiante relacionados, no cargo 
de Auxiliar de Serviços Gerais-40h, na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, a partir de 16 de novembro de 
2017:

ALBINO ADONIAS XAVIER;
ANA PAULA VERISSIMO BARBOSA ALENCAR;
CRISTIANA SILVA DE SOUSA;
DEUZELIA GOMES DOS ANJOS;
DIONE LUIS DE SOUSA;
FERNANDA PEREIRA GOMES;
FERNANDO DE OLIVEIRA DE ARAUJO;
GILDEON DE SOUSA CHAVES;
IRAMAR LIMA DA FONSECA;
 ITALO GUILHERME PEREIRA CARDOSO;
JAIME FERREIRA LIRA;
ZILMAR PEREIRA GOMES.

Palmas, 17 de novembro de 2017.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

Adir Cardoso Gentil 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

 Secretaria de Planejamento 
e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 867/GAB/SEPLAD, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO INTERINO MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de 

suas atribuições, conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 

2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização 

Administrativa do Poder Executivo de Palmas, combinado com o 

ATO Nº 417 - DSG, de 20 de março de 2017, publicado no Diário 

Oficial do Município nº 1.737, de 20 de abril de 2017,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o gozo de 29 (vinte e nove) dias de 

férias ao servidor DANILO DE MELO SOUZA, matrícula funcional 

nº 413027798, ocupante do cargo comissionado de Secretário 

Municipal, no período de 25/10/2017 a 22/11/2017, relativo ao 

período aquisitivo 2016/2017, interrompidas pela Portaria nº 741/

GAB/SEPLAD, de 10 de outubro de 2017, publicada no Diário 

Oficial nº 1.856 de 11 de outubro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

Palmas, 16 de novembro de 2017.

Valéria Albino de Araújo Nunes

Secretária Executiva de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Cláudio de Araújo Schuller

Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano
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PORTARIA Nº 868/GAB/SEPLAD, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017.

Remoção de servidor (a) entre as unidades 
administrativas da Prefeitura Municipal de 
Palmas.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINO DE 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de 
suas atribuições, conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 
2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa do Poder Executivo de Palmas, combinado com o 
ATO Nº 417 - DSG, de 20 de março de 2017, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 1.737, de 20 de abril de 2017, e ainda,

CONSIDERANDO que a movimentação de servidores é 
imprescindível para a manutenção do funcionamento permanente 
dos órgãos do Poder Executivo Municipal; 

CONSIDERANDO, a conveniência do Município e a 
necessidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

CONSIDERANDO que o Município se reveste de 
poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja, 
corresponder à responsabilidade tutelar de que está investido, 
genérica e especificamente, para garantir a normal execução 
do Serviço Público, o bem-estar dos cidadãos e prover as ações 
administrativas, e, considerando que está sendo afetada a ordem 
pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos 
interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse 
Público;

CONSIDERANDO que o quantitativo de vagas existente 
em cada órgão deve ser suprido sob pena de causar prejuízos ao 
regular andamento dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO que as remoções não implicam em 
mudança de domicílio, e, assim sendo, não há necessidade 
da mudança de residência, por conseguinte, não há de ser 
considerada a alteração do local de trabalho como transferência;

CONSIDERANDO que a mudança do local da prestação 
do serviço é permitida de ofício, por decisão unilateral do ente 
público, conforme estabelecido no §1°, alínea “a”, Art. 33, da Lei 
Complementar nº 008/1999, no exercício do direito de administrar 
a coisa pública, desde que esta mudança não implique na 
mudança de domicílio-residência do servidor, trata-se do poder 
discricionário da Administração;

CONSIDERANDO, ademais, que o servidor público não 
goza de inamovibilidade; e,

CONSIDERANDO, que, "Os atos discricionários são 
aqueles que a administração pode praticar com certa liberdade 
de escolha, nos termos e limites da lei, quanto ao seu conteúdo, 
seu modo de realização, sua oportunidade e sua conveniência 
administrativas". Enquanto o agente público está rigidamente 
adstrito à lei quando a todos os elementos de um ato vinculado 
(competência, finalidade, forma, motivo e objetivo), ao praticar um 
ato discricionário possui ele certa liberdade (dentro dos limites 
da lei) quanto à valoração dos motivos e à escolha do objeto 
(conteúdo), segundo os seus privativos critérios de oportunidade 
e conveniência administrativas, fica a critério da administração, 
sempre obedecidos, entre outros, os princípios da moralidade e 
da impessoalidade, valorar a oportunidade e a conveniência da 
prática, ou não, do ato. Nessas situações, a administração, dentre 
as possibilidades de atuação juridicamente legítimas, determinará 
a mais oportuna e conveniente, tendo em vista o interesse público; 
o Poder judiciário não pode substituir a administração nesse juízo 
de valor (porque se trata de um juízo de mérito administrativo), 
resolve:

Art. 1º Remover de Ofício, por conveniência da 
Administração Pública, da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Humano para Secretaria Municipal de Segurança 

e Mobilidade Urbana o (a) servidor (a) SUELY FERREIRA DE 
ALENCAR, matrícula nº 142181, ocupante do cargo efetivo de 
Auxiliar Administrativo.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de novembro de 2017.

Valéria Albino de Araújo Nunes
Secretária Executiva de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Cláudio de Araújo Schuller
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 869/GAB/SEPLAD, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017.

Remoção de servidor (a) entre as unidades 
administrativas da Prefeitura Municipal de 
Palmas.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINO DE 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de 
suas atribuições, conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 
2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa do Poder Executivo de Palmas, combinado com o 
ATO Nº 417 - DSG, de 20 de março de 2017, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 1.737, de 20 de abril de 2017, e ainda,

CONSIDERANDO que a movimentação de servidores é 
imprescindível para a manutenção do funcionamento permanente 
dos órgãos do Poder Executivo Municipal; 

CONSIDERANDO que o Município se reveste de 
poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja, 
corresponder à responsabilidade tutelar de que está investido, 
genérica e especificamente, para garantir a normal execução 
do Serviço Público, o bem-estar dos cidadãos e prover as ações 
administrativas, e, considerando que está sendo afetada a ordem 
pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos 
interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse 
Público;

CONSIDERANDO que o quantitativo de vagas existente 
em cada órgão deve ser suprido sob pena de causar prejuízos ao 
regular andamento dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO que as remoções não implicam em 
mudança de domicílio, e, assim sendo, não há necessidade 
da mudança de residência, por conseguinte, não há de ser 
considerada a alteração do local de trabalho como transferência;

CONSIDERANDO que a mudança do local da prestação 
do serviço é permitida de ofício, por decisão unilateral do ente 
público, conforme estabelecido no §1°, alínea “a”, Art. 33, da Lei 
Complementar nº 008/1999, no exercício do direito de administrar 
a coisa pública, desde que esta mudança não implique na 
mudança de domicílio-residência do servidor, trata-se do poder 
discricionário da Administração;

CONSIDERANDO, ademais, que o servidor público não 
goza de inamovibilidade; e,

CONSIDERANDO, que, "Os atos discricionários são 
aqueles que a administração pode praticar com certa liberdade 
de escolha, nos termos e limites da lei, quanto ao seu conteúdo, 
seu modo de realização, sua oportunidade e sua conveniência 
administrativas". Enquanto o agente público está rigidamente 
adstrito à lei quando a todos os elementos de um ato vinculado 
(competência, finalidade, forma, motivo e objetivo), ao praticar um 
ato discricionário possui ele certa liberdade (dentro dos limites 
da lei) quanto à valoração dos motivos e à escolha do objeto 
(conteúdo), segundo os seus privativos critérios de oportunidade 
e conveniência administrativas, fica a critério da administração, 
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sempre obedecidos, entre outros, os princípios da moralidade e 
da impessoalidade, valorar a oportunidade e a conveniência da 
prática, ou não, do ato. Nessas situações, a administração, dentre 
as possibilidades de atuação juridicamente legítimas, determinará 
a mais oportuna e conveniente, tendo em vista o interesse público; 
o Poder judiciário não pode substituir a administração nesse juízo 
de valor (porque se trata de um juízo de mérito administrativo);

CONSIDERANDO a conveniência administrativa 
manifestada oficialmente entre os órgãos envolvidos, através 
do ofício nº 2432/2017/SEMUS/GAB/DEXFMS/GGP, de 04 de 
outubro de 2017, resolve:

Art. 1º Remover de Ofício, por conveniência da 
Administração Pública, da Secretaria Municipal da Saúde para 
Fundação Cultural de Palmas o (a) servidor (a) ALESSANDRA 
CRISTINA LEITE MASULLI, matrícula nº 309691, ocupante do 
cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 16 de novembro de 2017.

Valéria Albino de Araújo Nunes
Secretária Executiva de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Cláudio de Araújo Schuller
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 870/GAB/SEPLAD, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017.

O SECRETÁRIO INTERINO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de 
suas atribuições, conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 
2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa do Poder Executivo de Palmas, combinado com o 
ATO Nº 417 - DSG, de 20 de março de 2017, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 1.737, de 20 de abril de 2017;

Considerando a solicitação contida no ofício nº 2504/2017/
GAB/SEISP, de 28 de setembro de 2017, da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Serviços Públicos, resolve:

RESCINDIR, 

os contratos de trabalho dos servidores relacionados, 
lotados na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, conforme cargos e datas especificados abaixo:

MATRÍCULA NOME CARGO DATA

413029541 Marcos André Alves dos Santos Auxiliar de Serviços Gerais 01/09/2017

413030140 Arivelton de Silva Jorge Auxiliar de Serviços Gerais 14/09/2017

413029365 Manoel Bonfim Barboza de Souza Auxiliar de Serviços Gerais 01/08/2017

Palmas, 16 de novembro de 2017.

Valéria Albino de Araújo Nunes
Secretária Executiva de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Cláudio de Araújo Schuller
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 871/GAB/SEPLAD, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017.

O SECRETÁRIO INTERINO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de 
suas atribuições, conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 
2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa do Poder Executivo de Palmas, combinado com o 
ATO Nº 417 - DSG, de 20 de março de 2017, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 1.737, de 20 de abril de 2017, e OFÍCIO Nº 
1985/GAB/SEMED, de 17 de outubro de 2017, 

RESOLVE:

Art. 1º Rescindir, o contrato de trabalho do (a) servidor (a) 
JOSINETE SOUSA MAIA, matrícula nº 413026011, a partir de 13 
de novembro de 2017, do cargo de Monitor de Desenvolvimento 
Infantil, lotado (a) na Secretaria Municipal da Educação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à data da rescisão.

Palmas, 16 de novembro de 2017.

Valéria Albino de Araújo Nunes
Secretária Executiva de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Cláudio de Araújo Schuller
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 872/GAB/SEPLAD, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017.

O SECRETÁRIO INTERINO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de 
suas atribuições, conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 
2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa do Poder Executivo de Palmas, combinado com o 
ATO Nº 417 - DSG, de 20 de março de 2017, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 1.737, de 20 de abril de 2017, e OFÍCIO Nº 
1985/GAB/SEMED, de 17 de outubro de 2017, 

RESOLVE:

Art. 1º Rescindir, o contrato de trabalho do (a) servidor 
(a) MEIRIELY CIRIANO DOS SANTOS, matrícula nº 413026289, 
a partir de 12 de novembro de 2017, do cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, lotado (a) na Secretaria Municipal da Educação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à data da rescisão.

Palmas, 16 de novembro de 2017.

Valéria Albino de Araújo Nunes
Secretária Executiva de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Cláudio de Araújo Schuller
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 873/GAB/SEPLAD, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017.

Remoção de servidor (a) entre as unidades 
administrativas da Prefeitura Municipal de 
Palmas.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINO DE 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de 
suas atribuições, conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 
2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa do Poder Executivo de Palmas, Decreto nº 1.450, 
de 31 de agosto de 2017, combinado com o ATO Nº 417 - DSG, 
de 20 de março de 2017, publicado no Diário Oficial do Município 
nº 1.737, de 20 de abril de 2017, e ainda,

CONSIDERANDO que a movimentação de servidores é 
imprescindível para a manutenção do funcionamento permanente 
dos órgãos do Poder Executivo Municipal; 

CONSIDERANDO que o Município se reveste de 
poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja, 
corresponder à responsabilidade tutelar de que está investido, 
genérica e especificamente, para garantir a normal execução 
do Serviço Público, o bem-estar dos cidadãos e prover as ações 
administrativas, e, considerando que está sendo afetada a ordem 
pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos 
interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse 
Público;
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CONSIDERANDO que o quantitativo de vagas existente 
em cada órgão deve ser suprido sob pena de causar prejuízos ao 
regular andamento dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO que as remoções não implicam em 
mudança de domicílio, e, assim sendo, não há necessidade 
da mudança de residência, por conseguinte, não há de ser 
considerada a alteração do local de trabalho como transferência;

CONSIDERANDO que a mudança do local da prestação 
do serviço é permitida de ofício, por decisão unilateral do ente 
público, conforme estabelecido no §1°, alínea “a”, Art. 33, da Lei 
Complementar nº 008/1999, no exercício do direito de administrar 
a coisa pública, desde que esta mudança não implique na 
mudança de domicílio-residência do servidor, trata-se do poder 
discricionário da Administração;

CONSIDERANDO, ademais, que o servidor público não 
goza de inamovibilidade; e,

CONSIDERANDO, que, "Os atos discricionários são 
aqueles que a administração pode praticar com certa liberdade 
de escolha, nos termos e limites da lei, quanto ao seu conteúdo, 
seu modo de realização, sua oportunidade e sua conveniência 
administrativas". Enquanto o agente público está rigidamente 
adstrito à lei quando a todos os elementos de um ato vinculado 
(competência, finalidade, forma, motivo e objetivo), ao praticar um 
ato discricionário possui ele certa liberdade (dentro dos limites 
da lei) quanto à valoração dos motivos e à escolha do objeto 
(conteúdo), segundo os seus privativos critérios de oportunidade 
e conveniência administrativas, fica a critério da administração, 
sempre obedecidos, entre outros, os princípios da moralidade e 
da impessoalidade, valorar a oportunidade e a conveniência da 
prática, ou não, do ato. Nessas situações, a administração, dentre 
as possibilidades de atuação juridicamente legítimas, determinará 
a mais oportuna e conveniente, tendo em vista o interesse público; 
o Poder judiciário não pode substituir a administração nesse juízo 
de valor (porque se trata de um juízo de mérito administrativo), e;

CONSIDERANDO o ATO nº 985 – EX, de 25 de outubro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 
1.864, de 25 de outubro de 2017, resolve:

Art. 1º Remover de Ofício, por conveniência da 
Administração Pública, da Secretaria Municipal de Transparência e 
Controle Interno para Secretaria Municipal da Saúde o (a) servidor 
(a) GLAYCE DE AS TAVARES MARCIANO, matrícula nº 161001, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico em Saúde – Assistente de 

Serviços em Saúde.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 25 de outubro de 2017.

Palmas, 16 de novembro de 2017.

Valéria Albino de Araújo Nunes
Secretária Executiva de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Cláudio de Araújo Schuller
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 877/GAB/SEPLAD, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017.

O SECRETÁRIO INTERINO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de 
suas atribuições, conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 
2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa do Poder Executivo de Palmas, combinado com o 
ATO Nº 417 - DSG, de 20 de março de 2017, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 1.737, de 20 de abril de 2017;

Considerando a solicitação contida no ofício nº 2657/2017/
GAB/SEISP, de 17 de outubro de 2017, da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, resolve:

RESCINDIR, 

os contratos de trabalho dos servidores relacionados, 
lotados na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, conforme cargos e datas especificados abaixo:

MATRÍCULA NOME CARGO DATA

413029031 Andreia Pereira da Silva Lima Auxiliar de Serviços Gerais 19/10/2017

413028556 Erica Souza Tavares Auxiliar de Serviços Gerais 19/10/2017

413029307 Erlene Aparecida Ribeiro da Silva Auxiliar de Serviços Gerais 19/10/2017

413028746 Morgana dos Santos Alves Auxiliar de Serviços Gerais 19/10/2017

413028922 Thiago Aquino Souza Auxiliar de Serviços Gerais 19/10/2017

413028130 Maryna Brito Dias Auxiliar de Serviços Gerais 18/10/2017

Palmas, 16 de novembro de 2017.

Valéria Albino de Araújo Nunes
Secretária Executiva de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Cláudio de Araújo Schuller
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano


		2017-11-17T10:39:43-0300
	MUNICIPIO DE PALMAS:24851511000185




